
PARECER Nº                 ,2015

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0958, DE 2014.

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe “dispõe sobre a realização de exames de visão e audição aos alunos da Rede Pública Estadual de Ensino”.

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 11/08/2014 a 15/08/2014), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 0958, de 2014.

Na sequencia do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 4º do artigo 31 do Regimento já citado.

Ao analisar o Projeto de Lei em epígrafe, constatamos que o autor visa instituir a realização de exames de visão e audição aos alunos da Rede Pública Estadual de Ensino.

Não obstante os elogiáveis propósitos que motivaram a iniciativa legislativa, esta já se encontra contemplada, em sua essência, por ações e iniciativas da Secretaria de Educação do Governo do Estado de São Paulo. Este órgão desenvolve junto com a Secretaria da Saúde e o Fundo Social de Solidariedade o “Programa Visão do Futuro”, que foi instituído pelo Decreto n º 54.284, de 29 de abril de 2009, que se destina a recuperação da saúde ocular dos alunos matriculados no 1º ano do ensino fundamental da rede pública estadual de ensino.

O “Programa Visão do Futuro” foi iniciado no município de São Paulo e desde seu lançamento está sendo desenvolvido pelo Governo de São Paulo, composto por 3 (três) fases de execução.


1ª Fase: TESTE DE ACUIDADE VISUAL – sob a responsabilidade das redes públicas de ensino, cabendo aos professores a realização dos testes de acuidade, que indicam a necessidade da consulta oftalmológica:


2ª Fase: CONSULTAS OFTALMOLÓGICAS – MUTIRÕES – sob a responsabilidade da Secretaria Estadual da Saúde, que contrata os serviços de saúde, para a realização das consultas em formato de MUTIRÕES, caso necessário, custeiam também o tratamento e acompanhamento oftalmológico dos alunos;


3ª Fase: FORNECIMENTO DE ÓCULOS – atualmente sob a responsabilidade da Secretaria Estadual da Saúde, para o fornecimento de óculos aos alunos que recebem prescrição médica.

Acompanhando o desenvolvimento do programa é possível observar que a avaliação sistemática deste programa, constata que além de prevenir e atender problemas da saúde ocular, dos alunos, os mesmos alcançam a qualificação tão significativa para o aproveitamento escolar. O programa, também, colabora com as famílias ao realizar a distribuição gratuita dos óculos, fator significativo no orçamento familiar.

Neste diapasão, semelhante “Programa Visão do Futuro” em execução, nos leva a verificar a inocuidade da propositura, uma vez que a iniciativa governamental suplanta em muito a proposta legislativa, sobre cuja prosperidade levaria a prejuízo da saúde dos alunos da rede oficial do Estado de São Paulo, na medida em que o alcance da propositura em comenta é de sobremaneira menor do que o Programa ora em desenvolvimento. 

Por todo o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Nº 0958, de 2014.

Sala das Comissões, em

Deputado Roberto Engler

Relator
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